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Excelentíssimo Senhor Ministro LUIZ FUX 

DD. Presidente do Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

  

 

Assunto: Disponibilização das decisões proferidos pelos Tribunais estaduais nas ações que 

envolvem o Direito das Famílias.  

 

 

O Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, CNPJ/MF nº 

02.571616/0001-48, é uma entidade que congrega mais de 18.000 associados, e tem como 

objetivo estatutário desenvolver e divulgar o conhecimento no âmbito das relações 

familiares, além de atuar como força representativa da sociedade, como instrumento de 

intervenção político-científica, ajustado aos interesses da família e dos direitos da cidadania.  

Em face da expressa competência atribuída a esse Conselho, pelo artigo 196 do 

Código de Processo Civil,1 para regulamentar a comunicação oficial dos atos processuais, 

vem o IBDFAM requerer que sejam disponibilizadas, em âmbito nacional, as decisões que 

envolvam o Direito das Famílias.  

Este requerimento faz-se necessário pelo fato de que diversos Tribunais 

estaduais não disponibilizaram o inteiro teor de suas decisões, além da ausência de 

uniformização em âmbito nacional, o que ofende os princípios da transparência e 

publicidade, afronta a prerrogativa dos advogados e inviabiliza a concretização de um efetivo 

sistema de precedentes.  

Em pesquisa realizada pelo IBDFAM, entre os dias 16 e 17 de agosto de 2021, 

nos sítios eletrônicos de todos os Tribunais estaduais e do Distrito Federal, constatou-se que, 

ao contrário da maioria das Cortes recursais, os Tribunais de Justiça dos Estados do Paraná 

(PR), Rio de Janeiro (RJ) e Espírito Santo (TJES) disponibilizam apenas as ementas dos 

julgados, sem permitir acesso ao seu inteiro teor ou à fundamentação das decisões. Os 

                                                           
1 CC, art. 196. Compete ao Conselho Nacional de Justiça e, supletivamente, aos tribunais, regulamentar a 

prática e a comunicação oficial de atos processuais por meio eletrônico e velar pela compatibilidade dos 

sistemas, disciplinando a incorporação progressiva de novos avanços tecnológicos e editando, para esse fim, 

os atos que forem necessários, respeitadas as normas fundamentais deste Código. 
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Tribunais dos Estados do Amapá (AP), Maranhão (MA), Santa Catarina (SC), Tocantins 

(TO) e do Distrito Federal (DF), ora disponibilizam o inteiro teor das decisões, ora apenas 

as suas ementas.  

Ainda que este Conselho tenha regulamentado a divulgação de dados 

processuais eletrônicos (Resolução nº 121, de 05/10/2010), o ato normativo não contempla 

o objeto do presente pedido. Isso porque o parágrafo único, do artigo 1º, afasta sua aplicação 

aos processos que tramitam em segredo de justiça (ações de Direito das Famílias). No 

entanto, foi editado antes da vigência do atual Código de Processo Civil, que introduziu o 

sistema de precedentes, e expressamente atribui aos Tribunais o dever de uniformizar sua 

jurisprudência (CPC, art. 926) e dar publicidade a seus precedentes, organizando-os por 

questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de 

computadores (CPC, art. 927, § 5º). 

E não há como ser criado um sistema de precedentes, de forma técnica e 

científica, sem acesso ao inteiro teor das decisões judiciais, conforme a manifestação de 

advogados, magistrados, promotores de justiça, professores e pesquisadores que trabalham 

com o Direito das Famílias.  

Várias são as razões que justificam a necessidade de acesso ao inteiro teor dos 

julgamentos:  

 

1. Identificação do precedente 

 

A divulgação apenas da ementa do julgado publiciza tão somente o dispositivo, 

a conclusão a que o Tribunal chegou ao se debruçar sobre o caso concreto, o que é 

insuficiente a um sistema processual que se pretenda uniforme e construído com base em 

precedentes. Como cediço, o núcleo vinculante de um precedente não é sua conclusão, mas 

sim sua ratio decidendi,2 as razões desenvolvidas pelos julgadores e que os levaram a 

determinada decisão.  

Sem acesso ao inteiro teor do julgado, não há como apurar a razão de decidir que 

ensejou o desfecho do julgamento. Como aponta Tomas da Rosa de Bustamante, é nas 

                                                           
2 A ratio decidendi – ou, para os norte-americanos, a holding – são os fundamentos jurídicos que sustentam a 

decisão; a opção hermenêutica adotada na sentença, sem a qual, a decisão não teria sido proferida como foi; 

trata-se da tese jurídica acolhida pelo órgão julgador no caso concreto. (DIDIER JR., Fredie et. al. Curso de 

direito processual civil. Salvador: JusPodivm, 2015, v. 2, p. 441). 

Num. 4533392 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: RODRIGO DA CUNHA PEREIRA - 08/11/2021 13:33:25
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21110813332553300000004105195
Número do documento: 21110813332553300000004105195



 
 

razões que os juízes dão para justificar suas decisões que devem ser buscados os 

precedentes. A ausência dessas razões ou sua superação por outras consideradas mais 

fortes em uma argumentação imparcial afeta a aplicação e, em casos mais graves, a própria 

validade da norma adscrita produzida pelo Judiciário. É na motivação ou fundamentação 

das sentenças judiciais que as regras jurisprudenciais devem ser encontradas.3  

Daí que, sem acesso à fundamentação do julgado, não há como os próprios 

magistrados de primeiro grau de jurisdição conhecerem as razões de decidir aplicadas por 

seus próprios Tribunais. Sem conhecerem os precedentes, nem os advogados e nem o 

Ministério Público conseguem divergir de determinada decisão. Não há como o próprio 

jurisdicionado ter previsibilidade sobre qual será a solução de seu caso, posto que não terá 

acesso aos parâmetros universalizáveis das razões de decidir, que não se encontram 

reproduzidos nas ementas e dispositivos dos acórdãos. Afinal, é nas normas adscritas, 

encontradas na fundamentação que o juiz dá à sua decisão, que se deve buscar as regras 

que podem servir como paradigmas para resolver casos futuros.4  

Cabe atentar que uma das hipóteses de uso do Recurso Especial, perante o 

Superior Tribunal de Justiça, é a divergência de interpretação de lei federal entre tribunais.5 

E, nos termos do § 1º do art. 255 do seu Regimento,6 quando da propositura do recurso é 

indispensável que seja anexada a íntegra da decisão paradigmática, não bastando juntar a 

ementa do acórdão. Deste modo, a falta de acesso ao inteiro teor das decisões impede o uso 

de um recurso de significativa relevância.  

 

2 Conhecimento das circunstâncias fáticas sobre as quais o precedente foi 

construído 

 

                                                           
3 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de regras 

jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 270. 
4 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de regras 

jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 271. 
5 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 105, III, c). Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 
6 RISTJ, art. 255 (...) § 1º Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da 

divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive 

em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de julgado 

disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.  
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Para além da necessidade de acesso à integra das decisões para a identificação 

dos precedentes e, sobretudo, de sua ratio decidendi, a publicação do inteiro teor é também 

indispensável para cotejo das circunstâncias fáticas sobre as quais os precedentes foram 

construídos com as que se pretende a sua aplicação. Ou seja, não se pode falar em um sistema 

de precedentes sem facultar aos operadores acesso às circunstâncias fáticas dos casos. 

Conclui Daniel Mitidiero, [...] isso quer dizer que para a identificação, compreensão e 

aplicação do precedente é indispensável levar em consideração as razões fático-jurídicas 

que presidiram a sua formação.7 

Para além de atribuir racionalidade do sistema decisório, o precedente se 

apresenta também como importante instrumento de concreção do princípio da igualdade, já 

que viabiliza o secular preceito de que casos iguais devem ser decididos da mesma forma. 

Até porque, decisões desiguais para casos substancialmente iguais constitui atentado à 

igualdade, à previsibilidade e à coerência da ordem jurídica.8  

Contendo apenas as conclusões do julgado, as ementas não descrevem os fatos 

que estribaram a decisão, inviabilizando o juízo de identidade/similaridade com os casos 

futuros, ou mesmo juízos de distinção para evidenciar que determinado precedente não se 

aplicaria em determinado caso concreto. E sem apurar a identidade fática, escapa ao operador 

do Direito aquela que é tida como a principal função do sistema de precedente, notadamente 

a de promover a igualdade. Conclui Luiz Guilherme Marinoni: [...] em suma: na elaboração 

do precedente é indispensável situar as específicas circunstâncias de fato e na decisão que 

analisa a sua aplicabilidade é indispensável justificar a compatibilidade ou não entre os 

fatos do precedente e do caso sob julgamento.9  

É neste ponto que a disponibilização apenas das ementas dos julgados sobre 

Direito das Famílias constitui óbice intransponível à aplicação dos precedentes. Sem acesso 

aos fatos, não há como se apurar a similitude ou discrepância entre os casos.  

 

3. Análise da evolução do precedente 

                                                           
7 MITIDIERO, Daniel. Cortes Superiores e Cortes Supremas. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, 

p. 72. 
8 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2019, p. 106. 
9 MARINONI, Luiz Guilherme. O STJ enquanto corte de precedentes. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2019, p. 199-200. 
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Para demonstrar que o acesso ao inteiro teor dos acórdãos é pressuposto 

indispensável a um sistema de precedentes, é de se ter em mente que a evolução do 

precedente (overruling) também depende do conhecimento das circunstâncias fático-

jurídicas que envolvem os casos.  

Tal como as regras legais são mutáveis, também a fixação de sentido normativo 

que lhes é dado pelas Cortes se submete à dinâmica social e constante atualização. Para os 

precedentes, esta técnica de evolução normativa é instrumentalizada pelo método do 

overruling: complexo encargo argumentativo, que envolve a demonstração do desgaste do 

precedente no que tange à sua congruência social e consistência sistêmica.10 Esta 

demonstração, porém, nunca está desvinculada do plano de fundo da própria ação.  

Sem o acesso ao inteiro teor das decisões, não é possível compreender as razões 

que levaram à consolidação da jurisprudência em determinado sentido e a alteração de 

posicionamento da mesma Corte. É indispensável ser apresentada a justificação fático-

jurídica em ensejou a divergência da orientação jurisprudencial, tanto no âmbito dos 

Tribunais Superiores como dos Tribunais estaduais. 

Esses três argumentos sintetizam as razões que tornam a ausência de divulgação 

do inteiro teor das decisões pelos Tribunais estaduais incompatível com o sistema de 

precedentes introduzido pelo Código de Processo Civil de 2015.  

 

Ausência de violação ao segredo de justiça 

 

A Resolução nº 121/2010 determinou que os dados básicos dos processos 

judiciais – dentre os quais a íntegra das decisões – sejam de acesso público pela rede mundial 

de computadores, independente de prévio cadastro. Ao excluir de seu âmbito de aplicação 

os processos que tramitam em segredo de justiça, visou tão somente salvaguardar a 

identidade das partes.  

Todavia, a disponibilização do inteiro teor das decisões não implica em violação 

do segredo de justiça e nem expõe a identidade das partes. Nos moldes já adotados pelo 

Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e pela maioria dos Tribunais 

                                                           
10 MITIDIERO, Daniel. Cortes Superiores e Cortes Supremas. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, 

p. 74. 
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estaduais, basta substituir o nome das partes pelas suas iniciais para resguardar o direito ao 

sigilo. Igual cautela se deve ter quanto a alguma referência que permita identificar os atores 

da contenda judicial.  

Trata-se de procedimento de elementar simplicidade que assegura a 

inviolabilidade dos dados das partes. A busca feita é da jurisprudência, não se tratando de 

consulta processual pelo nome de parte ou número de processo.  

Estas as razões que justificam a necessidade de uniformização da jurisprudência 

em âmbito nacional, para assegurar a plena efetivação do sistema de precedentes consagrado 

pelo Código de Processo Civil. 

Nestes termos, o IBDFAM espera que o Conselho Nacional de Justiça promova 

a alteração da Resolução nº 121/2010, determinando aos Tribunais que garantam o acesso 

público do inteiro teor das decisões que envolvam Direito das Famílias.  

 

Belo Horizonte, 05 de novembro de 2021. 

 

Subscrevem atenciosamente,  

 

 

Rodrigo da Cunha Pereira 

Presidente nacional do IBDFAM 

 

 

 

Maria Berenice Dias 

Vice-Presidente nacional do IBDFAM 

 

 

 

Luciana Faísca Nahas 

Membro da Diretoria nacional do IBDFAM 
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Marcelo L. F. de Macedo Bürger 

Membro da Diretoria nacional do IBDFAM 

 

 

 

Viviane Girardi 

Presidente da Comissão de Jurisprudência do IBDFAM 

 

 

 

Ronner Botelho Soares 

Assessor Jurídico do IBDFAM 
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